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Os candidatos ao mestrado deverão produzir um pré-projeto de pesquisa aderente a um dos 

temas descritos a seguir. O pré-projeto será de responsabilidade exclusiva do candidato 

com o mínimo de 04 e o máximo de 06 páginas, contendo, no mínimo: título do tema de 

pesquisa, justificativa, revisão da literatura, objetivo, metodologia de pesquisa e referências 

bibliográficas (papel A4, com margens, superior e esquerda 3,0 cm; inferior e direita 2,0 

cm; fonte 12; espaçamento simples; as demais formatações são livres). Não é necessário ter 

capa e sumário; se tiver, eles contam para o limite de páginas acima. 

 



Tema 1: 2 vagas 
 

Universidade Federal de Pernambuco 

CIn – Centro de Informática 

Coordenação de Pós-Graduação Profissional 

Tema para Pré-Projeto de Mestrado 

Título: Governança Ágil 

Proponente: Alexandre José Henrique de Oliveira Luna (ajhol@cin.ufpe.br , 

alexandre.luna@ufpe.br) 

Descrição 

   Governança em projetos faz parte da estrutura de controle e direcionamento, onde a governança 

corporativa é o nível mais alto neste arranjo (PMI, 2016). A governança corporativa tem como 

finalidade assegurar que os dirigentes e a alta administração desempenhem as suas funções e 

apliquem o conjunto de políticas e procedimentos estabelecidos como parte da estratégia de 

negócios (Canada Government, 2013).  

   Governança ágil evoluiu como tópico de pesquisa (Luna, Marinho & Moura, 2020): sendo 

incluída inicialmente como parte de Governança de Desenvolvimento de Software, entre 2007 até 

2009 (Cheng, Jansen, & Remmers, 2009; Dubinsky, Chulani, & Kruchten, 2008; Qumer, 2007), 

em 2010 ela foi proposta como uma nova abordagem para o desenvolvimento da Governança de 

TI (Luna et al., 2010), e, recentemente, tem sido estudada como uma ampla e multidisciplinar 

área focada em desempenho, competitividade e sustentabilidade organizacional (Luna, 2015; 

Luna, Kruchten, & de Moura, 2013; Luna, Kruchten, Pedrosa, Almeida Neto, & Moura, 2014; 

Luna, Kruchten, & Moura, 2015; Luna, Kruchten, Riccio, & Moura, 2016; Luna et al., 2017). Em 

síntese, a governança ágil busca o desenvolvimento de capacidades dinâmicas para ajudar os 

times a reagirem às mudanças mais rápido que a taxa destas mudanças, em seus ambientes, de 

uma forma coordenada e sustentável (Luna et al., 2016). 

   Buscando analisar e descrever os fenômenos de governança ágil, a fim de permitir uma melhor 

compreensão desses fenômenos e dos contextos em que ocorrem, durante sua pesquisa de 

doutorado, Luna (2015) desenvolveu a Agile Governance Theory (AGT). Apesar dos avanços já 

alcançados ainda há um backlog de pesquisa significativo a ser desenvolvido neste tema, que 

possui aspectos que permanecem inexplorados em profundidade. Dentre os tópicos que precisam 

ser endereçados, emergem: a realização de mais estudos científicos para o alcance de uma teoria 

confiável, bem como o desenvolvimento de instrumentos para aplicação da AGT, e seu 

consequente aperfeiçoamento, em contextos organizacionais de natureza distintas.  

 

Obs: Pré-projetos associados a este tema devem propor pesquisas que enderecem estes tópicos, 

com especial interesse em aplicações na área de Saúde Digital (Alonso et al., 2021; Tebeje & 

Klein, 2021). 
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Tema 2: 1 vaga 
Universidade Federal de Pernambuco 

CIn – Centro de Informática 

Coordenação de Pós-Graduação Profissional 
 

Tema para Pré-Projeto de Mestrado 

Título:   Integração de abordagens ágeis e design thinking em projetos BPM 

Proponente: Jéssyka Flavyanne Ferreira Vilela (jffv@cin.ufpe.br)   

Descrição  

       O aumento da complexidade e do alcance dos processos nas organizações tem 

provocado o crescimento da demanda por estruturação de empresas e instituições públicas 

para administrar seus processos [5]. BPM, do inglês Business Process Management, de 

acordo com o CBOK [6] é uma disciplina gerencial que integra estratégias e objetivos de 

uma organização com expectativas e necessidades de clientes, por meio do foco em 

processos ponta a ponta. BPM engloba estratégias, objetivos, cultura, estruturas 

organizacionais, papéis, políticas, métodos e tecnologias para analisar, desenhar, 

implementar, gerenciar desempenho, transformar e estabelecer a governança de processos 

[6]. 

        Devido às frequentes transformações no panorama econômico, as empresas enfrentam 

atualmente a necessidade de inovar para se manterem competitivas [1]. Nessa situação, as 

organizações devem explorar novas tecnologias, mercados e estratégias gerenciais por meio 

da inovação para criar vantagens competitivas. O ambiente de negócios exige que as 

instituições sejam ágeis e inovadoras, adaptando-se rapidamente às mudanças do mercado. 

Nesse cenário, as abordagens ágeis [2] e o design thinking [1][4][7] vêm ganhando 

proeminência como métodos que fomentam a agilidade e a inovação na modelagem e 

implementação de processos de negócio.  

     É importante avaliar o impacto da utilização de abordagens ágeis e investigar como o 

design thinking pode ser aplicado na identificação e solução de problemas [2] relacionados a 

processos de negócio [1][4][7] nas diversas fases de projetos BPM [5]: planejamento, 

modelagem do processo atual, análise do processo, modelagem do processo proposto, 

implantação do processo e monitoramento do processo.  

       Como objetivos deste projeto, espera-se:  
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 Revisar a literatura sobre a aplicação de abordagens ágeis e design thinking em BPM 

[1] e identificar oportunidades e desafios.  

 Comparar e contrastar as abordagens identificadas.  

 Propor um método de integração do design thinking em metodologias ágeis para a 

modelagem e otimização de processos de negócio. 

 Realizar estudo de caso para avaliar a eficácia do método proposto. 

         Espera-se que este projeto de pesquisa contribua para o conhecimento teórico e prático 

sobre a aplicação de abordagens ágeis e design thinking em BPM, fornecendo 

recomendações para cada fase de projetos BPM. 
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Tema 3: 1 vaga 
Universidade Federal de Pernambuco 

CIn – Centro de Informática 

Coordenação de Pós-Graduação Profissional 
 

Tema para Pré-Projeto de Mestrado 

Título:   Aplicações de Analytics para a Saúde Digital  
 

Proponente:  Adiel T. de Almeida Filho (adielfilho@cin.ufpe.br)  
 

Descrição  

Este tema tem por objetivo o desenvolvimento de aplicações de Analytics (Sharda, Delen, and 

Turban 2021) para explorar questões associadas a problemas de saúde digital, permitindo maior 

assertividade para decisões no contexto de saúde baseadas em dados (Burke 2013; Dinov 2018).  

 

Para esclarecer dúvidas sobre tema, entrar em contato por email.  
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Tema 4: 1 vaga 
Universidade Federal de Pernambuco 

CIn – Centro de Informática 

Coordenação de Pós-Graduação Profissional 
 

Tema para Pré-Projeto de Mestrado 

Título:  Venture Builder e Venture Capital como elementos transformadores no desenvolvimento e 

crescimento das Startups 

Proponente: José Gilson de Almeida Teixeira Filho (gilson.teixeira@cin.ufpe.br)   

 

Descrição 

 

         Venture Capital é o método de financiamento que geralmente está ligado ao ciclo de vida da 

empresa, pois as empresas iniciantes costumam ser financiadas por meio de Venture Capital. 

(ROSS et al., 2015). O termo Venture Capital se refere a empresas que recebem o investimento nos 

seus primeiros estágios de vida do seu desenvolvimento, sendo uma alternativa de diversificação de 

investimentos que permite aumentar a lucratividade da carteira em prazos mais curtos, e que tem 

como característica contribuir para o crescimento de empresa inovadoras, em geral, que possam ter 

grande impacto na sociedade (ANBIMA, 2013). 

          Em 2021, utilizando os critérios de tempo de atividade da casa, número de aportes realizados, 

valores de transações, exits de sucesso, quantidade de unicórnios no portfólio, networking dos 

gestores, alcance geográfico dos fundos, diversidade de indústrias investidas e capital sob gestão, 

quase seiscentos investidores diferentes aplicaram dinheiro em startups no Brasil, a maioria deles 

fundos de Venture Capital, neste contexto a Distrito elencou novamente os principais fundos de 

capital de risco em operação no Brasil, sendo: Bossanova Investimentos, Astella, Monashees, 

Kaszek, Valor Capital Group, Redpoint Eventures, Canary (BATISTA, 2022). 

         Os estágios de investimentos das startups são compreendidos entre o momento do primeiro 

aporte de recursos até o momento em que ocorre o desinvestimento na mesma, neste sentido de 

acordo com a Distrito (2018), nas rodadas de investimentos os fundos oferecem dinheiro em troca 

de participação acionária. Essas rodadas são divididas em séries e sua classificação acompanha os 

estágios das startups: 

1) Investimento Anjo: é a primeira rodada de investimento de qualquer startup. É utilizada para 

testar uma ideia, montar uma equipe inicial e geralmente composta por pessoas físicas, no Brasil o 

volume de investimento pode ser até R$ 700 mil. 

2) Investimento semente (Seed): Um aporte para dar início ao trabalho, desenvolver e validar o 

negócio diante do mercado. Com intuito de verificar se há mercado para tal produto. Esse aporte 
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poderá também ser útil para contratar uma equipe mais capacitada. Nesse estágio o aporte varia 

entre R$ 700 mil a R$ 2 milhões. 

3) Series A: é o momento de fidelizar os clientes e criar novos produtos e serviços, conquistar 

diferentes mercados. E desenvolver negócios que gere lucro a longo prazo. Os aportes podem ir de 

R$ 2 milhões a R$ 20 milhões. 

4) Series B: Nessa série os fundos propõem expandir o negócio, aprimorando processos, novas 

contratações e até adquirir novas empresas. Os valores investidos podem chegar às dezenas de 

milhões. 

5) Series C: Esse investimento tem como objetivo principal acelerar a empresa em todos os 

aspectos. Os fundos injetam capital com intenção de receber mais do que o dobro da quantia de 

volta. 

         O investimento por Venture Capital oferece várias vantagens para as empresas alvo. Em 

primeiro lugar, as operadoras oferecem às empresas a oportunidade de explorar sua experiência na 

área financeira apoio às empresas visando a criação de valor ao longo do tempo. Isso significa que a 

empresa será capaz de utilizar o capital disponibilizado por um período relativamente longo, pelo 

menos o suficiente para realizar seus projetos (sejam eles estratégias, aquisições de empresas, 

desenvolvimento de novos produtos, empresas e organizações). O apoio do investidor institucional 

não se limita ao mero fornecimento de capital de risco, mas muitas vezes fornece à empresa seu 

conhecimento gerencial para a realização do projeto. O investidor institucional pode, de fato, tirar 

proveito de uma vasta experiência baseada em realidades empresariais diversificadas, e o 

conhecimento setorial amadureceu também para investimentos semelhantes e geralmente possui 

conhecimentos específicos para os quais a empresa pode recorrer (MORO VISCONTI, 2019). 

          Venture builders são organizações que criam, validam e aceleram diversas startups 

simultaneamente. Geralmente, são criadas por pessoas de negócios com ampla experiência no 

mercado da tecnologia e conexões com investidores, empreendedores, grandes empresários e outros 

agentes importantes do ecossistema de inovação. Também conhecidas como “fábricas de startups” 

ou “estúdios de startups”, as venture builders constroem infraestruturas compartilhadas que 

permitem que várias ideias sejam colocadas em prática ao mesmo tempo, desde a etapa de ideação 

até a sua consolidação como solução comercializável e escalável (DISTRITO, 2022). 

          As venture builders procuram atender as necessidades estruturais básicas com as quais toda 

startup em estágio inicial precisa lidar, de modo que suas equipes possam se concentrar naquilo que 

realmente importa: o produto. O objetivo de uma fábrica de startups é justamente “industrializar” as 

atividades mais periféricas das novas empresas de tecnologia, fornecendo aos empreendedores 

apoio nas áreas jurídica, administrativa, contábil, de marketing, recursos humanos e outras. Além 



dos serviços de consultoria, ferramentas como softwares de gestão, plataformas de transmissão 

online e de nuvem também são compartilhados nos estúdios de startups. 

          Uma vez que os gestores das venture builders mantêm um relacionamento próximo com 

investidores — ou possuem eles próprios fundos de investimento —, o capital de risco se torna mais 

acessível às startups do portfólio com melhor desempenho. As venture builders atuarão como 

holding companies, com participação societária nos seus projetos que se demonstrarem mais 

promissores e terão envolvimento ativo nas suas operações diárias, até obterem retorno através da 

venda da startup para empresas de grande porte ou mesmo uma oferta pública inicial. Naturalmente, 

as taxas de sucesso das venture builders são mais elevadas do que as dos fundos de venture capital 

tradicionais — a expectativa é de que 60 a 80% das startups dos estúdios se tornem empresas 

lucrativas (DISTRITO, 2022). 

           Os recursos de um fundo de venture capital são disponibilizados para financiar empresas que 

já estejam em crescimento acelerado e as expectativas relacionadas aos resultados são de longo 

prazo, com um retorno médio que varia de 5% a 30% ao ano. Enquanto isso, nas venture builder, o 

ciclo é mais curto, onde a expectativa de saída é de cinco a sete anos e o foco é no gerenciamento 

diário de pessoas, do jurídico, do produto, do modelo de negócio, etc. A principal diferença é que, 

enquanto o venture capital é um investidor, a venture builder é como um sócio e essa diferenciação 

é crucial para que os empreendedores entendam qual a melhor solução para os seus negócios. 
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Tema 5: 1 vaga 
Universidade Federal de Pernambuco 

CIn – Centro de Informática 

Coordenação de Pós-Graduação Profissional 
 

Tema para Pré-Projeto de Mestrado 

Título: Inovação Aberta em Organizações Públicas 
 

Proponente:  Kiev Gama (kiev@cin.ufpe.br) 
 

Descrição  

   Este tema tem por objetivo o desenvolvimento de aplicações de Analytics (Sharda, 

Delen, and Turban 2021) para De acordo com Chesbrough, Press e Brown (2003), a 

inovação aberta se baseia na utilização de fontes de conhecimento externas para 

impulsionar a inovação interna. Os governos de todo o mundo têm demonstrado interesse 

em explorar o potencial da inovação para melhorar os serviços públicos (Bason, 2010). O 

ambiente urbano atual é cada vez mais complexo e desafiador, tornando as abordagens e 

métodos tradicionais impraticáveis (Liso e Vergori, 2016). Como resultado, as 

abordagens de inovação aberta, habilitadas pelas TICs, têm se destacado como uma 

solução proeminente para enfrentar esses desafios (Gasco Hernandez, 2018; Heimstädt e 

Reischauer, 2019). Consequentemente, os governos têm adotado o progresso tecnológico 

para oferecer produtos e serviços melhores aos cidadãos. No entanto, apesar do conceito 

de inovação aberta ser bem estabelecido no setor privado, a literatura sobre inovação 

aberta no setor público é escassa (Hameduddin, Fernandez e Demircioglu, 2020).  

   Louis et al. (2013) ressaltam que as abordagens e procedimentos aplicados no setor 

privado não podem ser facilmente transferidos para o setor público, pois o setor público 

busca primordialmente promover o bem-estar social e conscientização sobre problemas 

sociais, além de melhorar e ampliar os serviços públicos. Compreender esse contexto em 

sua totalidade e incorporar metodologias que promovam a inovação aberta pode gerar 

diversos resultados positivos no relacionamento entre o governo e os cidadãos, como 

maior conscientização sobre problemas sociais, práticas aprimoradas com base no 

feedback dos cidadãos e maior confiança entre o governo e os cidadãos (Gaventa e 

Barrett, 2010; Reddel e Woolcock, 2004).  

   Portanto, é crucial estudar como a inovação aberta ocorre no cenário público, 

identificar suas necessidades e desenvolver um modelo de inovação aberta que atenda às 

expectativas do setor público (Fabiæ, Zekiæ e Sama-Rija, 2016). A partir dessa 

compreensão, como organizações públicas poderão otimizar seus modelos e processos de 

inovação? 
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